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Comissão aprova maior
rapidez em processo penal
Mudanças no Código de Processo Penal para diminuir o número de recursos e a duração dos
processos criminais foram aprovadas ontem pela Comissão Mista de Segurança Pública. As

alterações devem ser apreciadas agora pelo Senado e Câmara dos Deputados.

PÁGINA 3

Calheiros propõe
ao Senado sustar
resolução do TSE

PÁGINA 5

Aprovada a
convocação de
dois ministros

PÁGINA 8

REFORMA DO JUDICIÁRIO

Na comissão, vários senadores elogiaram o desempenho de
Cabral na relatoria da proposta de reforma do Judiciário

CCJ conclui votação e
prepara texto para
enviar ao Plenário

PÁGINA 4

Heloísa quer ouvir
delegados sobre
caso Roseana

PÁGINA 7

Congresso presta homenagem
ao Dia Internacional da Mulher

Sessão solene reuniu ontem senadores e deputados para lembrar o
Dia Internacional da Mulher. Emilia Fernandes ressaltou a ameaça

que o projeto de mudança da CLT representa para direitos femininos.

PÁGINA 6

A senadora Emilia Fernandes presidiu ontem a sessão comemorativa do Dia Internacional da Mulher

Entre Artur da Távola (E) e Moroni Torgan, Iris Rezende
(ao microfone) preside a reunião da comissão mista,

que teve também a participação de Laura Carneiro
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A G E N D AA G E N D A

QUINTA-FEIRA,  7 DE MARÇO DE 2002

PRESIDENTE
RAMEZ TEBET

10h30 � Recebe o deputado Ricardo Barros,
acompanhado da delegação ucraniana
11h � Preside sessão deliberativa ordinária
15h � Recebe o deputado Silas Brasileiro
17h � Recebe o ministro Nilson Naves, presidente
do Superior Tribunal de Justiça

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: entre outros, Medida Provisória nº 9/01,
dispõe sobre o alongamento de dívidas originárias
de crédito rural de que trata a Lei nº 9.138/95;
Medida Provisória nº 11/01, que cria o Fundo
Seguro-Safra e institui o benefício seguro-safra
para os agricultores familiares da Região Nordeste
e do norte do estado de Minas Gerais, nos
municípios sujeitos a estado de calamidade ou
situação de emergência em razão do fenômeno
da estiagem; Medida Provisória nº 12/01, que abre
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios dos
Transportes e da Integração Nacional, no valor de
R$ 86 milhões, para os fins que especifica; PLC nº
125/01, altera o art. 98 da Lei nº 6.880/80, que
dispõe sobre o Estatuto dos Militares; PR nº 01/
2002, autoriza a União a contratar operação de
crédito externo no valor equivalente a até US$ 100
milhões com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID); PR nº 2/02, autoriza a União
a conceder garantia à operação de crédito externo
a ser celebrada entre o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o
Japan Bank for International Cooperation (JBIC),
no valor equivalente a até US$ 300 milhões, de
principal; Requerimento nº 20/02, solicita, nos
termos regimentais, a inclusão na ordem do dia
do PLS nº 96/01, que dispõe sobre as operações
com recursos dos fundos constitucionais de
financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-
Oeste, de que trata a Lei nº 7.827/89; PDL nº 271/
00, aprova o ato que autoriza a Radioclube Vida a
executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Jussara (GO); PDL nº 320/01, aprova o
ato que autoriza a Associação Paz e Bem a executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Itambacuri (MG); PDL nº 398/01, aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Transcontinental Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Esteio (RS); Parecer nº
76/02, sobre a Mensagem nº 4/02, pela qual
submete à deliberação do Senado o nome do
tenente-brigadeiro-do-ar Henrique Marini e
Souza, para exercer o cargo de ministro do Superior
Tribunal Militar.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta:  Mensagem nº 86/02, propõe ao Senado
seja autorizada a contratação de operação de
crédito externo no valor total equivalente a US$
240 milhões, de principal, com garantia do
Brasil, entre o Banco do Nordeste do Brasil
(BNB) e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), destinada a financiar,
parcialmente, o Programa de Desenvolvimento
do Turismo no Nordeste (Prodetur/NE II). Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19
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A Medida Provisória 9/01, que
alonga as dívidas originárias do cré-
dito rural, voltou a trancar ontem a
pauta de votações do Senado. A mai-
oria das lideranças partidárias decla-
rou-se em obstrução porque não há
acordo sobre o procedimento para
votação nem sobre o conteúdo do
texto que a Câmara transformou em
projeto de lei de conversão.

Ao alertar o Plenário para a ne-
cessidade de as votações voltarem
ao seu curso normal, o presidente
do Senado, Ramez Tebet, disse que,
se não houver uma solução, fará
apelo ao presidente Fernando Hen-
rique Cardoso para restringir a edi-
ção de MPs, sob pena de o Legislati-
vo precisar alterar a resolução apro-
vada para normatizar o assunto.

� Se toda MP trancar a pauta
do Senado, como é que a Mesa
vai fazer? Eu não tenho saída, te-
nho que cumprir a lei e vou cum-
pri-la � afirmou.

Tebet lembrou que foi o próprio
Congresso que votou a resolução

Pauta de votações permanece trancada

Tramitação da MP da dívida rural é criticada
O senador Lúcio Alcântara

(PSDB-CE) foi o primeiro parla-
mentar a manifestar-se ontem
quanto às dificuldades para vota-
ção da medida provisória que
repactua as dívidas do crédito
rural. Ele disse que o texto apro-
vado pela Câmara ignorou emen-
das de uma comissão mista que
não chegou sequer a se reunir, e
ainda incluiu matéria nova.

� Sem querer criar conflito, se
eu fosse presidente do Senado,
devolveria o projeto à Câmara.
Temo muito que não coloquemos
a coisa certa desde o primeiro
momento � aconselhou ele.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) concordou com Lúcio
Alcântara e pediu que o Senado
fixe normas definitivas para a tra-
mitação das MPs.

� É preciso estabelecer que as
comissões mistas têm que se reu-
nir, têm que decidir. Se não exis-
tir acordo, é melhor que o texto
volte para a Câmara.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) reconheceu as dificuldades
que o Senado enfrenta, mas ob-
servou que a comissão mista in-
cumbida do assunto deveria ter
se reunido. Ela solicitou destaque
para emendas que foram rejeita-
das e, referindo-se ao mérito, dis-
se que o texto não beneficia o pro-
dutor rural nordestino como faz
com o do Sul e o do Sudeste.

O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) também criticou
o mérito da medida, dizendo que
o mesmo governo que propiciou
a salvação dos bancos com a cria-
ção do Proer (programa de recu-

o seu tempo discutindo MPs.
Quando as lideranças anun-

ciaram que estavam em obstru-
ção, Tebet informou que trans-
feria a ordem do dia para hoje.
Ele fez apelo aos líderes para que
encontrem uma solução para
votar a MP, em sua opinião,
�muito importante porque diz
respeito à dívida dos agriculto-
res brasileiros�.

Falta de acordo sobre a medida provisória que alonga as dívidas originárias do crédito
rural impede decisão sobre outras matérias. Ramez Tebet apela por uma solução

que hoje regulamenta a tramitação
das medidas provisórias. Também
alertou que não pode retirar uma
MP da ordem do dia, porque isso
contraria a resolução. Segundo ele,
a Mesa, logo que recebe uma medi-
da provisória, coloca-a em votação,
a fim de propiciar a deliberação de
outras matérias. Se o processo não
for consumado com a votação, o
Senado corre o risco de passar todo

Tebet alertou o Plenário para a necessidade de as votações voltarem ao
normal e fez apelo às lideranças para que encontrem uma solução

peração das instituições financei-
ras) é, nessa MP, negligente com
os produtores rurais.

No mesmo debate, Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL) disse que a
medida provisória precisa ser ana-
lisada com mais calma.

� A própria tramitação da MP
está encurralando o Senado, obri-
gando-o a votar de afogadilho �
salientou.

Na opinião de Romero Jucá
(PSDB-RR), a questão principal é
o fato de que as comissões mistas
que deveriam examinar as medi-
das provisórias não se reúnem. Ele
observou que a Câmara vota a MP
quando ela já está trancando sua
pauta, enviando em seguida para
o Senado um texto que também
chega trancando a ordem do dia
da Casa.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) fez um apelo ontem pa-
ra que a Comissão Diretora da Casa
aprove projeto de resolução de sua
autoria, apresentado em 1996, que
autoriza a Secretaria Especial de
Editoração e Publicações do Sena-
do (Seep) a imprimir, anualmente,
um livro, revista ou periódico rela-
tivo ao estado de origem de cada
senador. O projeto prevê que a obra
pode ser de autores conhecidos ou
desconhecidos. O senador ressalta
que as despesas, sem nenhum ônus
adicional, seriam cobertas pela cota
anual dos parlamentares.

Maldaner disse que a Subcomis-
são do Livro, criada por iniciativa
do senador José Sarney (PMDB-AP),
será instalada nas próximas sema-
nas. Para ele, este é o momento
oportuno de concretizar sua pro-
posta, que tem por objetivo divul-
gar teses, estudos sociais, científi-
cos, filosóficos ou literários que res-
gatem a memória histórico-cultural
dos estados brasileiros.

� O Senado é depositário das idéi-
as impressas que resgatam a memó-
ria histórico-cultural do Brasil, por
intermédio dos estados, e a propos-
ta possibilitaria a divulgação dos tra-
balhos de artistas e escritores anô-
nimos deste imenso país � afirmou.

Maldaner quer
divulgar cultura

dos estados

Casildo Maldaner pediu à
Comissão Diretora que aprove

seu projeto de resolução
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A Comissão Mista de Se-
gurança Pública aprovou
ontem mudanças no Códi-
go de Processo Penal que
diminuirão o número de re-
cursos e a duração dos pro-
cessos criminais. Uma das
mudanças previstas no tex-
to do deputado Luiz Antô-
nio Fleury (PTB-SP) é a con-
centração da instrução cri-
minal em uma audiência, na
qual seriam ouvidas todas
as testemunhas e as alega-
ções da defesa e da acusação. O
deputado acredita que as mudan-

A participação em organização
criminosa e a prática de crime he-
diondo serão justificativas para a
decretação de prisão preventiva.
Essa é uma das propostas do rela-
tório do deputado Luiz Antônio
Fleury aprovado ontem pela Co-
missão de Segurança.

O Código de Processo Penal
permite a decretação de prisão
preventiva quando o investigado
representar perigo à sociedade;

As alterações no Código de Pro-
cesso Penal aprovadas ontem pela
Comissão de Segurança deverão
ter tramitação rápida na Câmara
dos Deputados e no Senado, ava-
liou o presidente da comissão,
senador Iris Rezende (PMDB-GO).
Ele deverá se reunir hoje com os
presidentes das duas Casas do
Congresso para entregar a eles
não apenas as mudanças propos-
tas no processo penal, como tam-
bém as alterações na legislação

A proibição da divulgação de
seqüestro sem a autorização da
família da vítima também foi apro-
vada ontem pela comissão, que
votou o substitutivo da deputada
Laura Carneiro (PFL-RJ), relatora
do subgrupo destinado a tratar de
seqüestro e crimes contra a vida
e contra o patrimônio.

Iniciada na noite anterior, a vo-
tação só foi concluída em nova
reunião realizada na manhã de

Comissão de Segurança aprova
mudanças que agilizam processos
Alterações no Código de Processo Penal, como a que permite ouvir todas as testemunhas

em uma única audiência, podem diminuir em 50% a duração das ações, afirma relator

ças diminuirão em quase 50% a
duração das ações penais.

Outra alteração é a limi-
tação do número de tes-
temunhas arroladas pela
defesa. Atualmente, são
permitidas cinco testemu-
nhas por réu, o que, no
caso de crimes com mui-
tos acusados, acaba pro-
telando o processo. Pelo
texto de Fleury, o núme-
ro de testemunhas estaria
limitado ao fato, indepen-
dentemente do número
de implicados. O texto

também cria o instituto da defesa
prévia, com a produção de pro-

quando criar obstáculos às inves-
tigações, havendo possibilidade
de fuga do acusado, ou ainda
quando o indiciado prosseguir na
prática dos crimes. Neste caso, ha-
veria a chamada inversão de jus-
tificativa, que obrigaria o juiz, no
caso de recusa do pedido de pri-
são preventiva, a apresentar as
razões de sua decisão.

No caso de delitos cometidos
por organizações criminosas, o

eventual excesso de prazo da ins-
trução criminal não prejudicará a
manutenção das prisões provisó-
rias. Esta é uma alteração impor-
tante, uma vez que, pela legisla-
ção atual, findo o prazo de 81 dias
cessam os efeitos das prisões pre-
ventivas ou temporárias, ainda
que a instrução criminal não te-
nha sido concluída. Isso ocorre
com freqüência na apuração de
crimes mais complexos.

sobre seqüestro.
Iris disse não acreditar em obs-

táculos regimentais que impeçam
a conclusão dos trabalhos da co-
missão em 60 dias. Ele lembrou
que, ao apresentar o requerimen-
to de criação da comissão, os pre-
sidentes da Câmara e do Senado e
todos os líderes partidários deter-
minaram que os projetos analisa-
dos por ela teriam tratamento
prioritário.

Acrescentou que os presiden-

tes das duas Casas estão aguar-
dando o trabalho da comissão
para colocarem as matérias em re-
gime de urgência.

A comissão volta a se reunir na
terça-feira. Segundo o relator, de-
putado Moroni Torgan (PFL-CE), há
a possibilidade de que sejam vota-
dos projetos sobre a reestruturação
das polícias, sobre a vinculação
constitucional de verbas para a se-
gurança pública e sobre o controle
do comércio e o porte de armas.

vas e as alegações da defesa e da
acusação, permitindo a absolvi-
ção preliminar e diminuindo a so-
brecarga no Judiciário.

A comissão promoveu profun-
das alterações no instituto da fi-
ança � o atual Código de Proces-
so Penal, de 1941, fixa valores ain-
da em contos de réis, tornando a
aplicação inócua. Para penas mai-
ores, a fiança pode ser fixada em
valores que oscilam entre 20 e 200
salários mínimos. Além disso, a si-
tuação econômica do réu pode
levar o juiz a reduzir ou aumentar
o valor.

Crime hediondo justifica prisão preventiva

Iris prevê votação rápida no Senado e na Câmara

ontem. A limitação da divulgação
dos crimes de seqüestro suscitou
polêmica, gerando dúvidas sobre
a constitucionalidade de uma me-
dida que pode restringir a liber-
dade de imprensa. �É inconstitu-
cional o cidadão defender seu
bem maior, que é a sua vida?�, in-
dagou Laura Carneiro.

Também no caso de extorsão
mediante seqüestro, a comissão
aprovou a obrigatoriedade de de-

cretação de prisão preventiva
quando houver �indício suficien-
te�. Mas o juiz poderá, excepcio-
nalmente, deixar de decretar a
prisão, fundamentando sua deci-
são. O substitutivo aprovado tam-
bém altera, dos atuais 12 anos, no
máximo, para 30 anos, o prazo de
prescrição dos crimes hediondos
e atribui à Justiça comum a com-
petência para julgar militares nos
crimes dolosos contra a vida.

Divulgação de seqüestro passa a ter limites

A comissão mista também aprovou mudanças no
instituto da fiança, atualizando os valores

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) denunciou o clima de arbítrio,
intimidação e tortura psicológica
a que estão sendo submetidos os
servidores do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro. �Há anos que os
7.265 servidores civis das Forças
Armadas reivindicam sua inclusão
no Plano de Cargos e Carreira
(PCC) e o pagamento correto do
reenquadramento�, explicou.

Conforme relatou, no dia 1º de
fevereiro, os funcionários civis do
Arsenal de Marinha fizeram um
protesto diante do prédio da di-
reção e foram surpreendidos por
um aparato de guerra para coagir
os trabalhadores e fazê-los recu-
ar. Como se decidiram por novo
protesto, em frente ao 1º Distrito
Naval, passaram a ser filmados e
foram alvo de sindicâncias e in-
vestigações pelo serviço secreto
da Marinha, disse o senador.

Cândido leu carta do Sindicato
dos Servidores Civis na Forças Ar-
madas do Rio de Janeiro  denunci-
ando �clima de terror somente vis-
to durante o regime militar�.

Representantes de diversas categorias
funcionais da Receita Federal, da Previ-
dência Social e do Ministério do Trabalho
pediram ontem ao presidente do Senado,
Ramez Tebet, que a Casa altere medida
provisória (MP) que, conforme argumenta-
ram, prejudica suas carreiras.

De acordo com Paulo Gil, presidente do
Sindicato Nacional de Auditores Fiscais da
Receita Federal (Unafisco-Sindical), a me-
dida provisória reestruturou as carreiras re-
duzindo o salário inicial, sem estender gra-
tificações para aposentados, e instituiu ava-
liação individual que torna a remuneração
variável. Ele disse que a avaliação é subje-
tiva e que a MP �politiza o serviço público�.
A matéria aguarda exame da Câmara.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem visita do presi-
dente da Agência de Desenvolvimento
do Centro-Oeste (Adeco), Giuseppe
Pallozi Lavorante. A Adeco tomou parte
em empreendimento implementado em
Três Lagoas, cidade natal de Tebet, no
valor inicial de US$ 6 milhões, infor-
mou o presidente da agência.

Lavorante explicou que a agência é
uma instituição privada, sem fins lucra-
tivos, que incentiva parcerias ítalo-bra-
sileiras. No total, a entidade prevê in-
vestimentos de US$ 135 milhões por
parte de empresas italianas em outras
áreas do Centro-Oeste.

O vice-presidente do Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e de Recursos Renováveis
(Ibama), Nan Borges de Souza, entregou
ontem ao senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) cópia de ato assinado pelo presidente
da entidade, Hamilton Nobre, concedendo
licença ambiental para a construção de usina
termelétrica em Corumbá (MS).

O senador Lúdio Coelho (PSDB-MS), a
deputada Marisa Serrano e o prefeito de
Corumbá, André Buccinelli, também com-
pareceram ao gabinete do presidente do
Senado para tomar conhecimento da con-
cessão da licença pelo Ibama.

Tebet recebeu ainda o presidente da As-
sociação dos Engenheiros Agrônomos do
Incra, Jorge Furtado, que solicitou apoio
para a criação da carreira de fiscal federal
agrário, equiparada a função semelhante
existente no quadro do Ministério da Agri-
cultura. Estiveram presentes ao encontro
representantes de trabalhadores rurais so-
lidários com o pleito dos agrônomos.

Cândido denuncia
violência contra
servidor no Rio

Segundo Geraldo Cândido,
civis do Arsenal da Marinha

cobram inclusão em PCC

Fiscais e auditores
pedem a Tebet

alteração em MP

Presidente do
Senado recebe

dirigente da Adeco

Ibama dá licença
ambiental para

usina em Corumbá
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Delegados dão sugestões sobre segurança pública
quéritos e na lei orgânica das polícias, por exemplo.

Segundo Chaves, Tebet determinou o encaminhamento imediato
das sugestões à Comissão Mista de Segurança Pública. O delegado
defendeu a unificação do comando das polícias e maior entrosamento
nas atividades, mas não a unificação.

A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ) concluiu ontem a
votação dos destaques
apresentados ao parecer
do senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) sobre a re-
forma do Judiciário. O tex-
to final consolidando as
modificações feitas ao pa-
recer do relator será apre-
sentado à comissão, dirigi-
da pelo próprio Cabral, na
próxima quarta-feira. A
partir de agora, qualquer
modificação proposta pe-
los senadores à reforma do Judi-
ciário somente poderá ser apre-
sentada em Plenário.

Na conclusão dos trabalhos de
discussão e votação das emendas
apresentadas ao parecer do rela-
tor, vários senadores elogiaram o

Por decisão unâ-
nime, a Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ)
aprovou ontem a
criação de novos
Tribunais Regionais
Federais (TRFs) no
país, conforme subs-
titutivo do senador
Osmar Dias (PDT-
PR) a proposta de
emenda à Constitui-
ção apresentada pelo senador
Arlindo Porto (PTB-MG).

O texto original previa a cria-
ção de apenas dois novos tribu-
nais, mas o relator, após ouvir
vários senadores, decidiu pelo
substitutivo instituindo, além
dos TRFs da 6ª Região, com sede
em Curitiba, e da 7ª Região,
sediado em Belo Horizonte, os
TRFs da 8ª Região, cuja sede fi-
caria em Salvador, e da 9ª Re-
gião, em Manaus.

Diversos senadores procuraram
destacar o acerto da medida, por
descentralizar a Justiça no país e
propiciar maior rapidez na trami-
tação dos processos, nos julgamen-

CCJ conclui reforma do Judiciário
Na próxima quarta-feira, Bernardo Cabral apresenta texto consolidando mudanças feitas em
seu parecer pela comissão. Emendas à proposta só poderão, agora, ser oferecidas em Plenário

tos e execução das
sentenças.

O senador Antonio
Carlos Júnior (PFL-
BA), que dividiu com
o senador Paulo Sou-
to (PFL-BA) a autoria
da proposta de cria-
ção do TRF da 8ª Re-
gião, disse que o atual
modelo �é excessiva-
mente centralizador e
irracional�, desta-

cando que o relator soube concili-
ar todos os interesses regionais
manifestados na CCJ.

O TRF da 6ª Região,  como pre-
vê o substitutivo, terá jurisdição
sobre o Paraná, Santa Catarina e
Mato Grosso do Sul. Atualmente,
o estado de Santa Catarina está
vinculado à  4ª Região, sediada em
Porto Alegre. O TRF da 7ª Região
ficará com jurisdição apenas em
Minas Gerais.

Já o TRF da 8ª Região terá juris-
dição na Bahia e Sergipe, enquan-
to o TRF da 9ª Região abrangeria
Amazonas, Acre, Rondônia, Pará,
Amapá e Roraima.  A matéria vai
à discussão no Plenário.

desempenho de Bernardo Cabral,
principalmente por haver permi-
tido que fosse apresentado um
grande número de sugestões, cri-
ando condições para que muitas
das propostas fossem alteradas,
conforme ressaltaram os senado-

A punição ao
crime de explora-
ção sexual de cri-
anças e adolescen-
tes poderá ser mai-
or, conforme pro-
jeto de lei do sena-
dor Romeu Tuma
(PFL-SP) aprovado
ontem, em caráter
terminativo, pela
Comissão de Cons-
tituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). A proposta
será remetida nos próximos dias
à Câmara dos Deputados, se não
for apresentado recurso para
sua votação pelo Plenário do
Senado.

A proposta de Romeu Tuma
estabelece pena de reclusão de
quatro a dez anos para quem �sub-
meter, permitir ou fornecer mei-
os para que outrem submeta cri-
ança ou adolescente à prostitui-
ção ou exploração sexual�.

A CCJ também aprovou parecer
do senador José Fogaça (PPS-RS)
favorável a projeto de lei da Câ-
mara que altera a proibição do
exercício da advocacia em alguns

casos. Atualmente, a
prática da advocacia
está vedada, mesmo
em causa própria,
aos que ocupem fun-
ções de chefe de Po-
der Executivo e de
membro da Mesa de
Poder Legislativo,
bem como a seus
substitutos legais. Na
alteração proposta,
essa limitação ficará

restrita apenas nos municípios
que sejam sedes de capital de es-
tado.

Foi aprovado ainda pela CCJ
parecer do senador Luiz Otávio
(PPB-PB) favorável a projeto de
lei da Câmara dos Deputados que
cria a Universidade Federal de
Campina Grande (UFCG), a partir
do desmembramento da Univer-
sidade Federal da Paraíba.

O presidente da Comissão de
Justiça, senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), acolheu na reunião de
ontem pedidos de vistas de várias
propostas, entre elas a que con-
cede pensão ao ex-deputado e ex-
cacique Mário Juruna.

res Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA), Francelino Pereira (PFL-MG),
Romero Jucá (PSDB-RR) e  Osmar
Dias (PDT-PR), o vice-presidente
da comissão.

Entre as emendas aprovadas pela
CCJ, destaca-se a que mantém o
parcelamento do estoque de
precatórios por um período de 10
anos, rejeitando-se a proposta que
apontava para uma redução de dois
anos, defendida pelo relator.

Segundo Romero Jucá, que fa-
lou como líder do governo, a mu-
dança iria permitir que títulos pú-
blicos envolvidos no pagamento
de precatórios fossem negociados
no mercado em 120 dias, passan-
do a ser utilizados, a partir daí, no
pagamento de impostos, o que
implicaria redução das disponibi-
lidades em dinheiro do Tesouro.

Com a liderança do governo,

votaram também os senadores
Jefferson Péres (PDT-AM) e José
Eduardo Dutra (PT-SE), que fize-
ram questão de ressaltar suas po-
sições.

Jucá teve também sua posição
acatada, contra o relator, ao de-
fender emenda que transfere a res-
ponsabilidade de juízes para o Es-
tado, segundo ele, até para �evitar
a formação de máfias com o fim de
onerar o Tesouro, desviando seus
recursos�. Contudo, o senador não
conseguiu aprovação de emenda
que retirava da Justiça do Traba-
lho os processos das empresas de
economia mista. Nesse caso, como
em vários outros, prevaleceu a tese
do relator. Ao todo, a CCJ exami-
nou e votou na reunião de ontem
dez destaques, sendo que em sete
deles prevaleceu a proposta do
relator.

País poderá ter mais quatro
Tribunais Regionais Federais

Proposta de Arlindo Porto
recebeu substitutivo na

Comissão de Justiça

O presidente do Senado, Ramez Tebet, recebeu ontem um grupo de
delegados das polícias Federal e Civil de vários estados. De acordo
com o diretor de patrimônio da Associação de Delegados da Polícia
Federal, Geraldo Chaves, os delegados entregaram propostas na área
de segurança pública, sugerindo modificações na preparação de in-

Comissão aprova rigor com
exploração sexual de criança

Projeto de Romeu Tuma foi
aprovado na CCJ em
caráter terminativo

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) defendeu uma profunda re-
visão do modelo prisional brasi-
leiro, ao afirmar que o modelo vi-
gente �não estanca a criminali-
dade e tampouco permite a reabi-
litação e a reinserção do preso na
sociedade�.

� Logo, o contribuinte brasilei-
ro vem sendo enganado, explora-
do. Paga um altíssimo preço pela
manutenção de um modelo abso-
lutamente ineficiente e ineficaz �
afirmou.

Tuma informou que há, no país,
230 mil presos nas penitenciárias
e outros 90 mil em delegacias. Para
ele, o Brasil ainda não dispõe de
uma política voltada para o traba-
lho prisional, �embora não faltem
projetos que intuam e defendam
as finalidades educativa e produ-
tiva do trabalho dos presos�.

O senador acrescentou que o
trabalho dos presos �acaba deso-
nerando a sociedade e também
assegurando melhores condições
para os familiares do preso, sem
contar o sentido de utilidade so-
cial que eventualmente vai confe-
rir à sua própria vida�.

� São Paulo e Paraná têm con-
seguido desenvolver projetos sin-
gulares realmente bem-sucedidos
de implantação do regime laboral
dos presos. As experiências nos
dois estados mostram inequivo-
camente que a introdução do tra-
balho na prisão implica, na práti-
ca, a redução de custos do siste-
ma penitenciário, a diminuição da
violência nas prisões e a prepara-
ção do preso para a ressocialização
� disse ele.

Citando o professor José Pasto-
re, o senador ressaltou haver limi-
tes para o trabalho prisional. Se-
gundo Tuma, a efetividade desse
tipo de mão-de-obra estaria con-
dicionada à formação de boa qua-
lidade do preso, exigindo, assim,
um treinamento prévio.

� Com custos crescentes e um
contribuinte exaurido pela imen-
sa carga tributária que suporta,
é preciso que se busquem alter-
nativas viáveis para o modelo pe-
nitenciário brasileiro, como a
privatização dos presídios, que
merece ainda estudos, mas se
apresenta como possibilidade de
desoneração de um Estado endi-
vidado, incapaz de oferecer ade-
quadamente serviços básicos à
população e que vê seus escas-
sos recursos consumidos por um
sistema caríssimo e ineficiente �
observou.

Tuma defende
revisão do

sistema prisional

Trabalho de Bernardo Cabral como relator
da reforma foi elogiado por vários senadores
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O senador Renan Calhei-
ros entregou à Mesa do Se-
nado um projeto de decreto
legislativo que determina
que não se aplica às eleições
de 6 de outubro de 2002 a
resolução do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) que tor-
na obrigatória a verticali-
zação das alianças. Ou seja,
se a proposta for aprovada,
nas eleições estaduais os par-
tidos políticos não estarão
obrigados a repetir as mes-
mas coligações formadas
para o pleito presidencial.

O projeto será examinado
pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), e só depois
submetido à apreciação do Plená-
rio, onde, para ser aprovado, ne-
cessitará de maioria simples. O se-
nador entende que, entre todas as
hipóteses cogitadas, o decreto le-

A proposta de emenda à Cons-
tituição que cria uma alternativa
à decisão do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) de vincular as co-
ligações partidárias estaduais às
nacionais deverá ser apreciada
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) na pró-
xima quarta-feira, anunciou on-
tem o presidente da comissão, se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM).

A sugestão de elaborar a PEC

Partido que não tiver candida-
to próprio à Presidência fica li-
berado para fazer coligações nos
estados? Esta é uma das pergun-
tas que o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) apresentou  ao Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE).
Para ele, a decisão do tribunal de
que as coligações para presiden-
te da República devem ser repe-
tidas nas eleições estaduais dei-
xou vários pontos sem esclareci-
mentos. O questionamento foi
protocolado no TSE ontem, in-
formou o senador.

Jucá quer ainda saber se um
partido que não estiver partici-
pando de qualquer coligação na-
cional será obrigado a sair sozi-
nho, nas eleições estaduais, ou
apenas coligado com outros par-
tidos que também não tenham
candidatos a presidente da Re-
pública. Para ele, o TSE tem de
apresentar respostas claras e
com rapidez, porque os partidos
já estão em intensas negociações
visando às eleições de outubro
próximo.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, reiterou ontem sua discor-
dância da decisão do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) sobre as co-
ligações eleitorais. Ele declarou
que, em sua opinião, houve um
equívoco, porque a realidade bra-
sileira foi desconsiderada quan-
do não se levou em conta que to-
das as unidades da Federação fo-
ram atingidas pela medida, ado-
tada quando já estavam em anda-
mento as negociações entre os
partidos.

Quanto a alternativas que pos-
sam suspender os efeitos da deci-
são, Ramez Tebet fez questão de
dizer que agirá como presidente
da Casa, fazendo �o que for bom
para o Senado�, e reafirmou que
irá cumprir o que for decidido
pela maioria.

Em outro momento da entre-
vista, Tebet disse acreditar que, já
na próxima semana, a Comissão
Mista de Segurança Pública vota-
rá alguns projetos considerados
prioritários. Ele observou que, por
enquanto, a obstrução anuncia-
da pelo PFL está circunscrita à
Câmara, por onde se inicia a tra-
mitação da grande maioria dos
projetos de iniciativa do governo.

Calheiros apresenta projeto
para sustar resolução do TSE

Senador entende que decreto legislativo é a saída mais adequada
para barrar a verticalização das alianças já nas eleições deste ano

gislativo é a saída mais adequada
para resolver o problema desenca-
deado pela decisão do TSE.

� O Senado dá o primeiro passo
para encontrar uma solução cons-
titucional que resolva o problema, a
partir da noção dos limites dos Po-

Os senadores Gerson Camata (ES),
Amir Lando (RO) e Roberto Requião
(PR), do PMDB, além de Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE), José
Fogaça (PPS-RS) e José Eduardo Du-
tra (PT-SE) manifestaram seu apoio
ao pronunciamento do senador
Renan Calheiros (PMDB-AL), que
criticou a decisão do Tribunal Su-
perior Eleitoral obrigando a verti-
calização das coligações eleitorais.

Enquanto os peemedebistas ma-
nifestaram-se favoráveis ao mérito
da decisão, discordando do mo-
mento em que o tribunal a tomou, o
representante do Partido dos Tra-
balhadores afirmou que a matéria é
inoportuna e questionou se o de-
creto legislativo � proposto por
Renan � seria mesmo o mecanismo
mais eficaz para o Congresso corri-
gir a decisão do tribunal.

� De qualquer maneira, vamos
examiná-lo na Comissão de Consti-
tuição e Justiça. A preocupação
maior é que o Legislativo não aja em
tempo hábil e prevaleça a decisão
do TSE � disse Dutra.

Fogaça classificou os argumentos
de Renan como �extremamente
competentes�. Para o senador gaú-
cho, �faltou compreensão política
ao TSE� que, com sua decisão, �con-
traria a Constituição, a lei e a pró-
pria história do país�.

Embora ressaltando ser favorável
à coerência partidária, que, segun-
do afirmou, é o que todos desejam,
Valadares afirmou que a decisão do
tribunal é inconstitucional, porque
a lei maior proíbe qualquer altera-
ção na legislação eleitoral 12 meses
antes do pleito.

Camata disse que �a democracia

deres do Estado � afirmou Renan
Calheiros.

Para o senador, com a decisão o
TSE extrapolou as suas atribuições
e atravessou a competência do Le-
gislativo. Ele declarou que o Con-
gresso tem o direito de utilizar to-
dos os meios legítimos para impe-
dir que a decisão da Justiça tenha
vigência nas eleições de outubro.

Renan Calheiros lembrou que, se
a Constituição não permite que o
legislador aprove uma lei que pro-
voque mudanças no processo elei-
toral durante os 12 meses que ante-
cedem o pleito, o mesmo se aplica à
Justiça Eleitoral. Lembrando o poe-
ta russo Vladimir Maiakovsky, ele
disse: �Quando invadem a nossa
casa, mesmo que seja para retirar
uma simples flor do jardim, e não
falamos nada, essa invasão seguirá
acontecendo até o ponto em que
seremos expulsos do nosso lar�.

O senador
Ronaldo Cunha
Lima (PSDB-PB)
homenageou  o
ex-senador, ex-
deputado e go-
vernador de
São Paulo Má-
rio Covas, mor-
to há um ano,
na sessão espe-
cial que reverenciou a sua memó-
ria, dizendo que o político dispen-
sava considerações biográficas de-
talhadas.

� O homenageado se explica. Sua
grandeza é emblemática. É bastante
dizer que o Senado teve o privilégio
de contar entre seus membros com
Covas, que perseguiu um ideal aci-
ma de todos os interesses � frisou.

Destacando a honra, a responsa-
bilidade e a ética como traços do
homenageado, o senador lembrou
as palavras de Ulysses Guimarães,
que, referindo-se a Covas, disse que
ele representava �a mais promisso-
ra carreira política do Brasil�.

O senador
Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-
RR) defendeu
ontem projeto
de sua autoria
que permite a
aquisição de ve-
ículo de uso
pessoal ou fami-
liar com recur-
sos do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço. A proposta, que está
na Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), estabelece que o veículo não
poderá ser utilizado para transpor-
te de carga ou de passageiros nem
ter mais de três anos de uso.

Para que o interessado nesse tipo
de financiamento possa obtê-lo, ele
terá de possuir residência própria,
quitada ou não, devidamente regis-
trada em seu nome ou de seu côn-
juge ou companheira (o). Outra exi-
gência constante na proposição é a
de que o veículo adquirido não seja
vendido ou negociado por um pra-
zo de cinco anos.

De acordo com Mozarildo, o pro-
jeto tem dois objetivos: beneficiar o
trabalhador de pequena e baixa ren-
da e estimular a indústria automo-
bilística, incorporando uma ampla
faixa da população a seu mercado.

Calheiros: Senado dá o primeiro passo
para encontrar uma solução constitucional

Ronaldo destaca
grandeza de
Mário Covas

Mozarildo propõe
uso do FGTS para
compra de veículo

Ronaldo Cunha
Lima prestou

homenagem a Covas

Trabalhador será
benef i c iado,

diz Mozarildo

Jucá quer mais
esclarecimentos

do tribunal

Para Tebet, a
realidade brasileira
foi desconsiderada

Comissão vai examinar na quarta PEC sobre coligações
em contraposição à
norma definida pelo
TSE foi feita pelo se-
nador José Eduardo
Dutra (PT-SE), que
informou já terem
sido coletadas mais
de 50 assinaturas no
Senado.

Bernardo Cabral
informou ainda que
recebeu a íntegra

do parecer do TSE
sobre as coligações
partidárias e colo-
cou-o à disposição
dos senadores. O
texto servirá de sub-
sídio ao trabalho da
CCJ, segundo afir-
mou o senador José
Fogaça (PPS-RS),
que deverá relatar a
matéria.

corre perigo quando quem regula-
menta a lei, ou a interpreta, passa
além dela�. E acrescentou que ocor-
re uma crise entre os Poderes quan-
do um assume as funções do outro.

Amir Lando manifestou  entendi-
mento semelhante sobre a questão.
Não apenas a classe política, mas o
próprio eleitor foi surpreendido
com a decisão do TSE, disse. Ele
reivindicou regras previamente de-
terminadas como forma de se pre-
servar os interesses da sociedade.

Requião afirmou que o TSE
�transbordou a sua competência ju-
risdicional, inovou na legislação e
invadiu a competência do Congres-
so Nacional e do Poder Legislativo�.
O tribunal, disse o senador, �inven-
tou, às vésperas da eleição, uma
novidade que provocou o caos no
processo eleitoral brasileiro�.

José Eduardo Dutra
informou que a PEC já tem

mais de 50 assinaturas

Senadores dizem que decisão veio na hora errada
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A senadora Emilia Fernan-
des (PT-RS) alertou ontem
para a ameaça que repre-
sentará para os direitos das
mulheres a aprovação, pelo
Senado, do projeto de lei
que flexibiliza a Consolida-
ção das Leis do Trabalho
(CLT), por garantir priori-
dade aos acordos entre pa-
trões e empregados em re-
lação à legislação.

� A flexibilização da CLT
põe em risco a garantia da
licença-maternidade e da li-
cença-amamentação, uma
vez que o que pode ser negocia-
do hoje pode ser suprimido
amanhã � disse Emilia, durante
sessão solene do Congresso Na-
cional para celebrar o Dia Inter-
nacional da Mulher.

Para Emilia, as mulheres pre-
cisam e devem se manifestar so-
bre os temas que lhes dizem res-
peito. Ela afirmou que os 82,6
milhões de cidadãs brasileiras
travam batalhas diárias, no cam-
po e na cidade, por melhor aces-
so aos sistemas de educação e
saúde e para se impor no mer-
cado de trabalho com direitos
iguais aos dos homens.

Até hoje, observou, o salário
das mulheres ainda representa,

Durante a sessão solene do
Congresso Nacional em
comemoração ao Dia
Internacional da Mulher, a
senadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE) propôs a todos os
presentes a adoção de um pacto
contra a violência que continua
atingindo as mulheres no Brasil
e em várias partes do mundo.
� A paz começa em casa �
afirmou Maria do Carmo, após
traçar o perfil de vários tipos de
agressões sofridas pelas
mulheres ao longo da história,
desde o assassinato das
primeiras trabalhadoras que
participaram de uma greve até
as restrições impostas pelo
antigo governo talibã,
do Afeganistão.
De acordo com a senadora, as
imagens de mulheres usando
burca, impedidas de ir a médicos
e obrigadas a pedir esmolas nas
ruas afegãs, comprovam que
ainda há muito a fazer na luta
contra as desigualdades. E mais
do que leis, na sua opinião, são
as mudanças culturais que
poderão garantir condições
mais dignas de vida às
mulheres, tanto no Brasil como
em outros países.
Maria do Carmo alertou para o
fato de que, a cada 15 segundos,
uma mulher é espancada no
Brasil. Além disso, observou,
mais de 40% das brasileiras
já sofreram algum
tipo de violência.

A senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR) referiu-se ao Dia In-
ternacional da Mulher como
uma data importante para o ser
humano avaliar a importância
de homens e mulheres se uni-
rem em prol de um interesse co-
mum, voltado para o benefício
geral da sociedade. Para a sena-
dora, o avanço alcançado pelas
mulheres serviu para mostrar
aos dois sexos a relevância do
apoio recíproco.

� Não importam as caracte-
rísticas inerentes a cada sexo, o
que vale é que homens e mulhe-
res percebam que podemos ser
iguais nas fronteiras do conhe-
cimento e do trabalho e termos
um mesmo e maior objetivo �
disse Marluce.

Ela salientou o fato de as mu-
lheres, com dificuldades ou não,
estarem ocupando significativos
espaços nos diversos setores da
sociedade, derrubando precon-
ceitos e discriminações em qua-
se todas as partes do mundo.

Ao abrir a sessão solene do
Congresso Nacional em home-
nagem ao Dia Internacional da
Mulher, o presidente do Sena-
do, Ramez Tebet, disse que es-
tará atento à tramitação de to-
dos os projetos que digam res-
peito às reivindicações �justas e
merecidas� das mulheres brasi-
leiras.

� Sou um aliado de vocês e
me ofereço aqui para dar anda-
mento a todas as propostas que
possam significar avanços para
as mulheres � afirmou Tebet ao
público predominantemente fe-
minino presente ao Plenário da
Câmara dos Deputados.

Ao relatar que tem sido muitas
vezes convidado para patrono de
formaturas em todo o país, o pre-
sidente do Senado observou que,
em quase todos os convites, a
presença das mulheres nas listas
de formandos já ultrapassa a dos
homens. Ele lamentou que nem
sempre as mulheres têm de-
monstrado interesse em partici-
par da vida pública.

� Faço um apelo por uma mai-
or participação das mulheres,
pois os partidos políticos nem
sempre têm conseguido cumprir
a determinação da lei, da qual fui
relator, que estabelece a existên-
cia de cotas para as candidaturas
de mulheres � disse o senador.

Emilia: mudança na CLT ameaça direitos femininos
Alerta foi feito ontem durante homenagem ao Dia Internacional da Mulher. Para a senadora, o projeto de lei que
flexibiliza a legislação trabalhista põe em risco conquistas como a licença-maternidade e a licença-amamentação

em média, apenas 60% do rece-
bido pelos homens, apesar de
ambos exercerem funções seme-
lhantes e, em alguns casos, até
com superior desempenho das
mulheres. Ela afirmou ainda que
as mulheres são as maiores víti-
mas do desemprego.

PROSTITUIÇÃO
Emilia alertou também para o

aumento do tráfico de mulhe-
res e da prostituição de meni-
nas e adolescentes. Para com-
bater esses problemas, disse, é
necessário maior participação.
�Precisamos avançar, assumin-
do o papel de mulher cidadã�,
recomendou. �O mundo pelo
qual lutamos não é o que exclui,

mas o que iguala direitos
sociais, políticos e econô-
micos.�

ABAIXO-ASSINADO
A senadora, que também

presidiu a sessão em home-
nagem ao Dia Internacio-
nal da Mulher, entregou ao
presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, documento
com 70 mil assinaturas de
mulheres que pedem a ma-
nutenção de direitos traba-
lhistas femininos garanti-
dos em lei.

Emilia explicou que o
abaixo-assinado foi preparado
em campanha de entidades de
defesa dos direitos femininos e
visa manifestar ao presidente da
República, Fernando Henrique
Cardoso, e demais autoridades
públicas a preocupação das mu-
lheres com projetos que pro-
põem a retirada ou flexibilização
de direitos já consignados na lei,
como a licença-maternidade e a
estabilidade no emprego da mu-
lher grávida.

� Nós queremos mostrar com
o abaixo-assinado que não ire-
mos abrir mão desses direitos, e
apelamos ao presidente da Re-
pública para que atente para
nossas preocupações.

� A marca da presença femi-
nina é forte e incontestável atu-
almente, e os números o com-
provam � acentuou a senadora,
citando, como exemplo, estatís-
ticas mostrando que as mulhe-
res chefes de família represen-
tavam 20% do total pesquisado
em 1990, número que hoje che-
ga aos 30% dos lares brasileiros.

Marluce destacou ainda a in-
formação de que, entre 200 mil
vagas de trabalho abertas em
2000, 60% foram ocupadas por
mulheres. Entre as destinadas a
detentores de diploma de nível
superior, 50% também foram
ocupadas por mulheres. Hoje,
enumerou Marluce, as mulheres
representam 80% do número de
psicólogos, 59% dos advogados,
54% dos médicos, 50% dos den-
tistas, arquitetos e professores
universitários e 47% dos profis-
sionais em jornalismo.

CONGRESSO
A senadora também afirmou

que, apesar de lento, o reconhe-

cimento ao valor e às conquis-
tas femininas não vem sendo ne-
gado pela maior parte dos ho-
mens, citando como exemplo a
valorização que as mulheres
congressistas recebem dos co-
legas.

Ela aproveitou para fazer ho-
menagem especial à deputada
Luiza Erundina (PSB-SP). Segun-
do disse, a parlamentar foi a pri-
meira prefeita mulher de uma
grande metrópole, São Paulo.

Marluce defende união pelo interesse comum

Tebet quer rapidez
em projetos que

beneficiam mulheres

Maria do Carmo
propõe pacto
contra a violência

Maria do Carmo: mulheres
continuam sendo vítimas

de agressões

Marluce Pinto considera que
homens e mulheres podem ter

um mesmo objetivo

O presidente da Câmara, Aécio
Neves, elogiou a atuação e a ca-
pacidade de articulação das de-
putadas federais durante sessão
solene do Congresso Nacional
para comemorar o Dia Internaci-
onal da Mulher. Ele disse esperar
o aumento da bancada feminina
após as eleições deste ano.

� Estamos agora em um ano
eleitoral e, quem sabe, podere-
mos ter na próxima sessão legis-
lativa maior presença quantitati-
va de mulheres � afirmou.

Aécio Neves previu que ainda
neste semestre haverá espaço, na
pauta da Câmara, para discussão
de projetos ligados às reivindica-
ções da bancada feminina.

Aécio Neves
elogia atuação
de deputadas

Emi l ia  Fe rnandes  mos t rou  p reocupação  com
o aumento  do  t rá f i co  de  mu lhe res
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A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) apresentou ontem requeri-
mento à Comissão de Fiscalização
e Controle (CFC) para que seja
convocado o diretor-geral da Po-
lícia Federal e os delegados que
participaram da operação que le-
vou à apreensão de documentos
na empresa Lunus, em São Luís
(MA). Eles dariam explicações, em
audiência pública, sobre a opera-
ção na empresa da governadora
do Maranhão, Roseana Sarney, e
Jorge Murad, seu marido.

O presidente da comissão, se-
nador Amir Lando (PMDB-RO),
evitou colocar ontem em votação
o requerimento, pois faltava um
senador para o quórum mínimo
de deliberação. Ele anunciou que
a votação ocorrerá em reunião
extraordinária da CFC convocada
para a próxima quarta, dia 13.

O requerimento cita para a au-
diência pública os delegados
Hélbio Dias Leite e Paulo Tarso,
da Divisão de Crime Organizado
da Polícia Federal, além do dire-

ca (Ibope) atribuiu ao candidato
a prefeito Pedro Wilson, às vés-
peras das eleições,15% das inten-
ções de votos. Pedro Wilson foi
o mais votado no primeiro tur-
no, com 37%.

Em Macapá, disse o senador, o
Ibope publicou resultados dife-
rentes para uma pesquisa realiza-
da no período de 25 a 27 de se-
tembro de 2000. O jornal Gazeta
Mercantil dos dias 29 e 30 de se-
tembro e 1º de outubro, afirmou,
noticiou que o candidato a pre-
feito João Bosco Papaléo Paes te-
ria 29% dos votos, enquanto João

Com base no re-
sultado da conven-
ção extraordinária
do PMDB, realizada
em São Paulo no úl-
timo domingo, o se-
nador Mauro Miran-
da (PMDB-GO) de-
fendeu a apresenta-
ção de candidato
próprio, pelo parti-
do, à Presidência da
República.

� Não nos confor-
mamos com o papel
secundário desempenhado pelo
PMDB nas coligações nacionais de
governos nos últimos oito anos �
declarou.

Segundo disse, �a legenda que
liderou a luta contra o regime mi-
litar� e possibilitou a transição
para a democracia precisa
�reassumir o seu protagonismo
histórico�. O parlamentar afir-

O Brasil não corre risco de ter
racionamento de energia elétrica
este ano e em 2003, desde que não
ocorra outra seca e seja implan-
tado o programa de termelétricas.
A afirmação foi feita ontem pelo
diretor-presidente do Operador
Nacional do Sistema Elétrico
(ONS), Mário Santos, aos integran-
tes da comissão especial que ava-
lia a revitalização da Bacia do Rio
São Francisco.

Mário Santos destacou o papel
decisivo da integração dos diver-
sos sistemas de transmissão, que
estão possibilitando a �transposi-
ção virtual�. Segundo ele, do pon-
to de vista elétrico, foi possível
realizar a transposição da energia
elétrica gerada no Norte (Tucuruí
e Tocantins) para o Nordeste,
conseguindo com isso economi-
zar a pouca água armazenada em
Sobradinho e Três Marias.

O senador José Coelho (PFL-PE)

Heloísa quer ouvir a Polícia
Federal sobre caso Roseana

Senadora apresentou ontem à CFC requerimento para que delegados
expliquem apreensão de documentos em empresa da governadora maranhense

Henrique Rodrigues receberia
28,2%, portanto, empate técnico.

� Já a TV Amapá, afiliada da
Rede Globo, divulgou a mesma
pesquisa mudando completamen-
te os índices divulgados pela Ga-
zeta Mercantil. João Henrique teve
42% das intenções de voto, en-
quanto Papaléo Paes ficou com
25%. O resultado das eleições foi
empate técnico: 36% a 36%, com
uma pequena margem de 0,33%
para João Henrique � afirmou
Sebastião Rocha.

O senador também lamentou
que a Rede Globo tenha usado seu
nome em reportagem sobre jogo
do bicho em Brasília. A matéria
mostrou o motorista que estava à
disposição de Rocha estacionan-
do o carro oficial da Casa para,
supostamente, fazer aposta numa
banca de jogo de bicho. �Não au-
torizei e nem sequer sabia do fato.�

Rocha informou que o moto-
rista, funcionário do Senado, já foi
afastado do seu gabinete e que a
1ª Secretaria tomará as providên-
cias. �Não acredito que o meu
nome tenha sido citado como re-
taliação da Globo por eu ter to-
mado a iniciativa de propor a CPI.�

tor-geral do órgão, Agílio Montei-
ro Filho. O senador Roberto Sa-
turnino (sem partido-RJ) será o
relator do requerimento.

Para Heloísa Helena, o objeti-
vo é conhecer as possíveis liga-
ções entre o empresário Aldenor
Cunha Rebouças e o gerente de
Planejamento do governo do Ma-
ranhão, Jorge Murad. A empresa
AC Rebouças, de Aldenor
Rebouças, representava em São

Luís, no mês de setembro do ano
passado, a Usimar, acusada de re-
ceber financiamentos da extinta
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia (Sudam) e
de não investir o dinheiro em um
projeto de autopeças. O Ministé-
rio Público pediu à Justiça, e con-
seguiu, que a Polícia Federal fi-
zesse apreensão de documentos
na Lunus, fato que ocorreu sex-
ta-feira, dia 1º.

lembrou antigo projeto de trans-
posição do Rio Tocantins. Mário
Santos disse que a obra seria me-
nos traumática do que a transpo-
sição do São Francisco. �O Rio To-
cantins, do ponto de vista elétri-
co, já banha os estados nordesti-
nos graças às linhas de transmis-
são integradas.� Segundo disse, o
futuro aponta para crescente re-
dução da dependência de água na
geração de energia elétrica.

O presidente da comissão, se-
nador Waldeck Ornélas (PFL-BA),
quis saber se não seria melhor pa-
gar um pouco mais agora pela
energia emergencial (que é mais
cara) e obter mais volume de água
em Sobradinho. Mário Santos ex-
plicou que Sobradinho está com
25% do seu volume, suficiente
para equilibrar o fornecimento de
energia ao Nordeste até 2004, jun-
to com as termelétricas que en-
tram em funcionamento em 2003.

mou ainda que o
PMDB não aceita
mais ser coadjuvan-
te de projetos de po-
der que não permi-
tem colocar em prá-
tica as suas idéias e
propostas.

Mauro Miranda
considera que a so-
ciedade brasileira
clama por novos ru-
mos. Ele observa que
a legenda pode re-
presentar alternativa

para acabar com o desemprego e
fazer com que a criminalidade
deixe de ser um problema tão gra-
ve como é hoje.

Para o senador, a decisão do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
de condicionar as coligações par-
tidárias estaduais às nacionais for-
talece a posição de candidatura
própria adotada na convenção.

Mário Santos descarta novo
racionamento de energia

Candidatura própria do PMDB
tem apoio de Mauro Miranda

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) pediu aos líderes parti-
dários que façam a indicação dos
membros para a comissão parla-
mentar de inquérito (CPI) que in-
vestigará divergências entre as
pesquisas eleitorais realizadas no
ano 2000 e os resultados dos plei-
tos nos municípios do Rio de Ja-
neiro, Goiânia, Recife, Porto Ale-
gre, Macapá e Niterói.

Rocha apresentou o requeri-
mento para a criação da CPI em
14 de fevereiro, com 30 assinatu-
ras, três a mais do que o mínimo
necessário.

� Já conversei com todos os lí-
deres, e eles informaram que vão
fazer as devidas indicações. Peço
agilidade para que possamos apu-
rar os indícios de irregularidade
e, sobretudo, estabelecer critéri-
os que possam prevenir os equí-
vocos e os erros absurdos cons-
tatados nas eleições de 2000.

As pesquisas realizadas em Goi-
ânia e Macapá foram citadas pelo
senador como exemplos de er-
ros cometidos por institutos de
pesquisa. Ele lembrou que, na ca-
pital goiana, o Instituto Brasilei-
ro de Opinião Pública e Estatísti-

Rocha pede que líderes façam indicação para CPI

A Comissão de Fiscalização e Controle votará o requerimento de Heloísa
Helena em reunião convocada para a próxima quarta-feira

Sebastião Rocha é autor do
requerimento para criação da

CPI das pesquisas eleitorais

Mauro Miranda: PMDB
não pode continuar

com papel secundário

O diretor-presidente do ONS, Mário Santos, participou ontem de audiência
na comissão especial que analisa a revitalização do Rio São Francisco
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Mozarildo Cavalcanti e Mauro Miranda

O Senado aprovou requeri-
mentos apresentados pelos se-
nadores Paulo Hartung (PSB-ES)
e Romero Jucá (PSDB-RR) con-
vocando os ministros das Rela-
ções Exteriores, Celso Lafer, e
do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior, Sérgio
Amaral, para discutir a decisão
dos Estados Unidos de impor
novas restrições à importação
de aço, medida que pode afetar
as exportações brasileiras.

Na opinião de Paulo Hartung,
o Brasil não pode aceitar passi-
vamente a decisão norte-ameri-
cana. Ele defende uma ação
conjunta do Executivo e do
Legislativo para o estabeleci-

Senado ouve ministros sobre restrições ao aço

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) anunciou ontem
em Plenário a realização de uma
reunião externa da Represen-
tação Brasileira na Comissão
Parlamentar Conjunta do Mer-
cosul, sob a forma de um semi-
nário internacional, em Forta-
leza (CE), entre os dias 11 e 13
próximos.

O seminário, intitulado �O
Mercosul, a Alca e o Endivida-
mento Externo�, é um evento
paralelo à reunião dos gover-
nadores do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento
(BID), que se realiza também em
Fortaleza, entre os dias 7 e 14
deste mês.

Segundo Requião, o seminá-
rio tem presença confirmada
de representantes da Argenti-
na, Paraguai, Uruguai e Vene-
zuela, além de parlamentares
integrantes da Representação
Brasileira da Comissão Parla-
mentar Conjunta do Mercosul.
Também foram convidados a
participar da reunião os pré-
candidatos à Presidência da
República e os presidentes do
Senado, Ramez Tebet, e da Câ-
mara, Aécio Neves.

Na segunda-feira (11), a pri-
meira sessão debaterá o endi-
vidamento externo e suas con-
seqüências sociais, tendo como
expositor o economista brasi-
leiro Paulo Nogueira Batista Jú-
nior. A segunda sessão debate-

Plenário aprovou requerimento convocando os ministros das Relações Exteriores, Celso Lafer, e do Desenvolvimento,
Sérgio Amaral, para discutir a decisão dos Estados Unidos de impor novas limitações à importação do produto

mento de uma posição nacional
coesa sobre o melhor caminho
de contestação às restrições
americanas, definindo os limites
mínimos aceitáveis para que o
Brasil se mantenha no processo
de negociação da Área de Livre
Comércio das Américas (Alca).

Já o senador Romero Jucá en-
tende que é importante discutir
no Senado não só a posição do
governo brasileiro diante da de-
cisão dos Estados Unidos, mas
também debater algumas inicia-
tivas que o Congresso pode to-
mar, como por exemplo rever a
Lei de Patentes e sobretaxar
produtos americanos que hoje
ingressam no Brasil.

O senador Luiz Otávio (PPB-PA)
registrou ontem seu apoio à pro-
posta do deputado Haroldo Be-
zerra de criar a Universidade Fe-
deral do Sul do Pará, por des-
membramento do campus avan-
çado da Universidade Federal do
Pará, que funciona em Marabá. O
senador dirigiu-se ao ministro da
Educação, Paulo Renato Souza,
para solicitar seu empenho na
aprovação da proposta e resaltou
que ontem a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
aprovou projeto da Câmara que
desmembra a Universidade Fede-
ral da Paraíba.

Segundo Luiz Otávio, desde a
década de 70 a região sul do Pará
registrou aumento populacional
de 350%, contan-
do com 39 muni-
cípios e mais de
um milhão de ha-
bitantes. Esse qua-
dro acarretou
enorme demanda
por infra-estrutu-
ra, disse o sena-
dor, lembrando
que a região abri-
ga a província mi-
neral de Carajás.

Luiz Otávio afirmou que a con-
centração de matrículas �é dra-
mática e perversa�, já que na ca-
pital estão matriculados 32.400
alunos, para somente 8.629 no in-
terior. O campus de Marabá aco-
lhe apenas 1.500 alunos, comple-
tou. Em apoio à proposta de Luiz
Otávio discursaram Moreira Men-
des (PFL-RO), Ademir Andrade
(PSB-PA) e Carlos Bezerra (PMDB-
MT). Moreira lembrou que a ban-
cada da Região Norte aprovou
emenda ao Orçamento deste ano
dotando R$ 49 milhões para in-
vestimentos nas universidades
públicas da região, mas a propos-
ta foi rejeitada pelo ministro da
Educação. Carlos Bezerra disse
que Mato Grosso também depen-
dia dessa verba e Ademir afirmou
que a interiorização da universi-
dade do Pará só tem se mantido
pelo esforço da bancada paraense.

Requião anuncia seminário
internacional sobre o Mercosul

rá os blocos econômicos e o
papel dos parlamentos na in-
tegração regional do Cone Sul,
tendo como expositor o depu-
tado Ney Lopes (PFL-RN).

No dia seguinte, o tema em
debate será a Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca) e
seu impacto no Mercosul. No
encerramento do seminário,
será assinada a Declaração de
Fortaleza, a ser entregue aos
representantes do BID.

No dia 14, a maior parte dos
participantes estará em Natal
(RN) para a realização de um
segundo seminário internacio-
nal, intitulado �O Mercosul e a
Alca: Desafios e Oportunida-
des�. Em debate, a interligação
entre as duas organizações,
bem como o papel do BID no
futuro da América Latina.

Luiz Otávio apóia
universidade

no sul do Pará

Paulo Hartung: Brasil não
pode aceitar passivamente a

decisão norte-americana

Romero Jucá: é importante
debater iniciativas que o

Congresso pode tomar

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) denunciou uma
campanha difamatória contra a
Aracruz Celulose no Espírito
Santo. �Trabalhada cavilosa-
mente na Assembléia Legisla-
tiva�, a campanha começou no
ano passado, com a promulga-
ção da lei que proibiu o plantio
de eucalipto no estado para uti-
lização na indústria de celulose.

O parlamentar disse que a
campanha continua agora com
o requerimento de instalação
de uma comissão parlamentar
de inquérito (CPI), inspirada
em �uma ação civil pública de
objetivos duvidosos�. A ação
denuncia várias instituições e
autoridades por favorecimen-
to à empresa na concessão de
licença de instalação de uma
nova fábrica.

Para o senador, a proibição
do plantio de eucalipto para a
fabricação de celulose no Espí-
rito Santo é inconstitucional, já
que todo agricultor tem o di-
reito de usar sua
terra para plantar
o que quiser, des-
de que não sejam
culturas proibi-
das. A proibição,
segundo o parla-
mentar, jogou por
terra �um extra-
ordinário progra-
ma de fomento
florestal� que vem
sendo realizado

Camata denuncia campanha
contra a Aracruz Celulose

pela Aracruz Celulose há mais
de uma década, beneficiando
mais de 2 mil pequenos produ-
tores rurais em 50 municípios
capixabas e também da Bahia e
Minas Gerais.

� É risível a proibição de
plantio do eucalipto para um
fim específico, como pretende
um legislador capixaba. Será
que o eucalipto destinado à
produção de celulose destrói
o meio ambiente e a economia
rural, enquanto aquele utiliza-
do em outras finalidades não
exerce nenhum efeito deleté-
rio? Trata-se, como vemos, de
medida jocosa, mas que tem
implicações trágicas, já que põe
em risco a expansão de uma
atividade relativamente nova
no país e que poderia repre-
sentar uma importante fonte
de receita para a combalida
agricultura capixaba.

O senador informou que a
Aracruz Celulose faturou US$
574,3 milhões em 2001 com a ven-

da de 1,3 milhão de
toneladas de celu-
lose, atingindo lu-
cro líquido conso-
lidado de R$ 210,6
milhões. A inaugu-
ração da nova fábri-
ca ampliaria suas
exportações para
cerca de US$ 1 bi-
lhão ao ano. A em-
presa exporta 95%
do que produz.

Roberto Requião: Comissão
Parlamentar do Mercosul se

reunirá em Fortaleza

Gerson Camata considera
ilegal proibir plantio de

eucalipto para celulose

Luiz Otávio pede
desmembramento

de campus


